
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.809.740 - MS (2019/0120010-7)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JOSSUE OSTRUFKA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO. 
PARQUET ESTADUAL. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. REMESSA 
DOS AUTOS VIA PORTAL DO TRIBUNAL. DIES A QUO. DATA 
DE EFETIVA CONSULTA. ART. 5º DA LEI N. 11.419/2006. 
APELAÇÃO TEMPESTIVA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 5º, §§1º e 3º, da Lei 11.419/2006, a 
intimação eletrônica considera-se realizada no dia em que o 
intimado efetivar a consulta eletrônica ao teor da intimação, a qual 
pode ser realizada em até 10 dias, contados da data do seu envio, 
sob pena de considerar-se a intimação automaticamente 
realizada na data do término desse prazo (HC 400.310/SP, 
MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 31/08/2017). 
2. O citado diploma legal não faz exceção ao Ministério Público, 
razão pela qual, em atendimento à igualdade das partes no devido 
processo legal, deve-se aplicar a mesma regra ao órgão 
ministerial. Apelação tempestivamente interposta.
3. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 25 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.809.740 - MS (2019/0120010-7)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JOSSUE OSTRUFKA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI(Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por JOSSUE OSTRUFKA contra decisão unipessoal deste relator 

que deu provimento ao recurso especial manejado pelo Ministério Público do Estado do 

Mato Grosso do Sul para reconhecer a tempestividade da apelação criminal manejada 

perante a Corte estadual (e-STJ fls. 926-930).

Sustenta, em síntese, que no Estado do Mato Grosso do Sul, o Tribunal 

de Justiça efetiva as intimações do processo eletrônico ao Parquet por meio do sistema 

SAJ/MP, com integração ao SAJ/TJ, de modo que o órgão ministerial tem imediato 

acesso à integra do processo, restando evidenciada a sua intimação pessoal.

Afirma que a contagem do prazo de interposição do recurso se inicia com 

a entrega dos autos, sendo desnecessária a certificação da data em que a parte 

efetivamente consultou o processo eletrônico.

Requer, ao fim, a reconsideração da decisão impugnada ou a 

apresentação do feito em mesa para submissão ao Colegiado para que seja negado 

provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI(Relator): A irresignação não 

merece acolhida.

Com efeito, os argumentos recursais não são suficientes para infirmar os 

fundamentos da decisão agravada, notadamente porque acórdão impugnado está em 

dissonância com a orientação jurisprudencial desta Corte.

Consoante destacado na decisão impugnada, verifica-se que o Tribunal 

de origem, ao não conhecer da apelação interposta pelo Parquet estadual,  dissentiu do 

entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça de que,  nos termos do 

art. 5º, §§1º e 3º, da Lei 11.419/2006, a intimação eletrônica considera-se realizada no 

dia em que o intimado efetivar a consulta eletrônica ao teor da intimação, a qual pode 

ser realizada em até 10 dias, contados da data do seu envio, sob pena de considerar-se 

a intimação automaticamente realizada na data do término desse prazo (HC 

400.310/SP, MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 

em 22/08/2017, DJe 31/08/2017). O citado diploma legal não faz exceção ao Ministério 

Público, razão pela qual, em atendimento à igualdade das partes no devido processo 

legal, deve-se aplicar a mesma regra ao órgão ministerial

A propósito (destaques acrescidos):

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE DA APELAÇÃO 
MINISTERIAL. CONSUMAÇÃO DA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO PELO DECURSO DE PRAZO DO ART. 5º 
DA LEI N. 11.419/2006. TERMO INICIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA.
I - Nos termos do art. 5º, §§1º e 3º, da Lei 11.419/2006, a 
intimação eletrônica considera-se realizada no dia em que o 
intimado efetivar a consulta eletrônica ao teor da intimação, a 
qual pode ser realizada em até 10 dias, contados da data do seu 
envio, sob pena de considerar-se a intimação automaticamente 
realizada na data do término desse prazo. Precedentes.
II - Na hipótese dos autos, em 15/09/2017 os autos foram 
encaminhados para vista/intimação, via portal eletrônico, do 
Ministério Público Estadual (fl. 286). A ciência da intimação do 
Parquet estadual, por acesso ao portal eletrônico, restou 

Documento: 1842914 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2019 Página  3 de 4



 
 

 

certificada, automaticamente, "ante a inexistência de leitura da 
intimação eletrônica dentro do prazo de 10 (dez) dias corrido", 
como realizada em 25/09/2017 (fl. 287). O recurso de apelação foi 
interposto em 29/9/2017, dentro do quinquídio legal, sendo, 
portanto, tempestivo (fl.292).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1800973/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 11/04/2019, DJe 23/04/2019)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
PROCESSO ELETRÔNICO. INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Consoante disposições do Código de Processo Civil e do 
Regimento Interno desta Corte (arts.932, caput, do CPC e 255, § 
4º, III, do RISTJ), o relator deve fazer um estudo prévio da 
viabilidade do recurso especial, além de analisar se a tese encontra 
plausibilidade jurídica. E não há que se falar em afronta ao 
princípio da colegialidade e/ou cerceamento de defesa, pois a 
possibilidade de interposição de agravo regimental permite que a 
matéria seja apreciada pela Turma, afastando o vício suscitado. 
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, 
nos termos do art. 5º, §§1º e 3º, da Lei 11.419/2006, a intimação 
eletrônica considera-se realizada no dia em que o intimado 
efetivar a consulta eletrônica ao teor da intimação, a qual pode 
ser realizada em até 10 dias, contados da data do seu envio, sob 
pena de considerar-se a intimação automaticamente realizada 
na data do término desse prazo (HC 400.310/SP, de minha 
relatoria, Quinta Turma, julgado em 22/8/2017, DJe 31/8/2017). 
3. E a Lei n. 11.419/2006 não faz exceção ao Ministério Público, 
devendo-se, em atendimento à igualdade das partes no devido 
processo legal, aplicar a mesma regra ao órgão ministerial.
4. Na hipótese, verifica-se que os autos foram disponibilizados para 
o Ministério Público no dia 18/9/2017 e consultados em 25/9/2017 
(segunda-feira). O prazo recursal (cinco dias) teve início em 
26/9/2017 (terça-feira), sendo tempestiva a apelação protocolizada 
em 28/9/2017 (quinta-feira).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 1440493/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 26/03/2019, DJe 
16/04/2019)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO. PARQUET 
ESTADUAL. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. REMESSA DOS AUTOS 
VIA PORTAL DO TRIBUNAL. DIES A QUO. DATA DE EFETIVA 
CONSULTA. ART. 5º DA LEI N. 11.419/2006. APELAÇÃO 
TEMPESTIVA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. 
1. A realização da intimação eletrônica se dá no dia em que o 
intimando efetuar a consulta eletrônica ou, não sendo essa 
realizada no prazo de 10 dias corridos, contados da data do 
envio, deverá ser considerada como realizada tacitamente no 
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último dia do prazo dos 10 dias previstos para consulta (Lei n. 
11.419/2006).
2. Para a jurisprudência deste Superior Tribunal, a Lei 
n.11.419/2006 não faz exceção ao Ministério Público, 
devendo-se, em atendimento à igualdade das partes no devido 
processo legal, aplicar a mesma regra dos §§ 1º e 3º, do art. 5º 
desta lei, ao órgão ministerial.
3. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1762101/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 13/11/2018)

Assim, a decisão agravada não merce reforma e mantém-se por seus 

próprios fundamentos.

 Ante o e xposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0120010-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.809.740 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011935620188120019  0001193562018812001950001  082018000494836  
11935620188120019  1193562018812001950001  82018000494836

EM MESA JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : JOSSUE OSTRUFKA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CORRÉU    : TAILINY BRAZ MELO DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSSUE OSTRUFKA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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